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“A água não é somente herança de nossos 

predecessores; ela é sobretudo, um empréstimo 

aos nossos sucessores. Sua proteção constitui 

uma necessidade vital, assim como a obrigação 

moral ao homem para com as gerações presentes 

e futuras” 

Art. 5º 

Declaração Universal dos Direitos da Água 

 
 



 
 

RESUMO 
 

A água é um dos elementos indispensáveis à vida, sendo uma das principais 
substâncias ingeridas pelo ser humano.  Segundo a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), cerca de 80% das doenças que ocorrem em países em desenvolvimento são 
veiculadas pela água contaminada por micro-organismos patogênicos. O objetivo 
deste trabalho foi avaliar a qualidade bacteriológica (Coliformes totais, Escherichia 
coli e bactérias heterotróficas) e realizar a análise físico-química (pH, cloro, cor e 
turbidez) da água de abastecimento público da cidade de Maceió na rede de 
distribuição (entrada) e reservatório predial (pós-caixa d’água). As amostras foram 
coletadas nos períodos de estiagem e chuvoso para verificar as possíveis diferenças 
na qualidade microbiológica e fisíco-química da água nesses períodos. Para cada 
estabelecimento foram coletados, em cada períodos, duas amostras, sendo uma no 
ponto de entrada da rede de distribuição e outra no reservatório predial(pós-caixa 
d´água). Foram também coletadas 11 amostras no ponto de saída dos reservatórios 
da concessionária, três amostras no ponto de entrada(água bruta) e três no ponto de 
saída (água tratada) das três Estações de Tratamento de Água. As amostras foram 
avaliadas para os seguintes parâmetros: presença de Coliformes totais, Escherichia 
coli, contagem de bactérias heterotróficas, determinação do pH, turbidez, cor e cloro 
residual livre. Foi verificada uma redução na qualidade microbiológica e físico-
química da água na rede (entrada) e no reservatório predial (caixa d’água e/ou 
cisterna) dos 54 estabelecimentos para os dois períodos estudados.  No período 
chuvoso houve redução da qualidade nas águas de torneira dos restaurantes (água 
oriunda da saída dos reservatórios prediais), nas Unidades de Saúde a qualidade da 
água não sofreu influência dos reservatórios prediais, porém há redução da 
qualidade da água no período chuvoso na rede e reservatório, já nas escolas houve 
um aumento da contaminação das águas da rede de distribuição no período 
chuvoso e uma redução do nível de cloro residual nos reservatórios prediais no 
período chuvoso. Diante dos resultados; fica evidenciada a necessidade de medidas 
preventivas como limpeza, manutenção e desinfecção desses reservatórios prediais 
(caixa d’água) a fim de manter a mesma qualidade da água da rede de distribuição. 

 
Palavras-chave: Água de abastecimento. Rede de distribuição. Microbiológica - 

Análise. Físico-química - Análise. 
 
 

  



 
 

ABSTRACT 
 

Water is one of the main substances ingested by humans, so that it is an essential 
element for life.  According to the World Health Organization, 80% of the recorded 
diseases occurring in the underdeveloped world are caused by ingestion of water 
containing pathogenic microorganisms. This research has aimed at identifying the 
physic-chemical characteristics (pH, Cl, color e turbidity) and the bacterial population 
(coliforms, E. coli and heterotrophic bacteria) of the water supplied by the public 
network of the city of Maceio, at points of entry and points of exit- water tank. To that 
aim, 54 establishments (18 public schools, 18 basic health unities and 18 
restaurants) were selected, in each of which two samples were collected, one at the 
entry point and one at the exit point - water tank, summing up 108 samples.  The 
samples were taken; at both, dry and rainy season, 11 samples at the exit point of 
the reservoirs, 03 samples at the entry point and the exit point and 3 at the water 
treatment plants, in order to identify differences between dry and rainy seasons. The 
samples were evaluated according to the following parameters: total coliforms, 
Escherichia coli, heterotrophic bacterial count, pH determination, turbidity, color and 
free residual chlorine. It was observed a decrease in the microbiological physic-
chemical quality of water in the entry network and the building reservoir at the 54 i 
establishments, in both periods, dry and rainy season. It was observed reduction of 
quality of stored water in restaurants during rainy season, water impairment in the 
health units in the rainy season.  There was no change in the water in the building 
reservoirs and an observed increase of water contamination in the distribution 
network in the schools in the rainy season and a reduction of the residual clorine 
level in the building reservoirs in the rainy season.  Therefore, it is recommended 
preventive maintenance, cleaning and disinfection of these building reservoirs in 
order to maintain the same quality of the water distribution network.  

 
Keywords: Water supply. Distribution network. Microbiological analysis. Physical 

chemist Analysis.  
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1 INTRODUÇÃO 

A água é um recurso natural de domínio público, limitado e dotado de valor 

econômico. Seu uso prioritário é para o consumo humano e a dessedentação de 

animais. Sua utilização pelo homem deve ser feita para a sua sobrevivência e 

melhoria das condições econômicas, sociais e comunitárias (BRASILa,1997). 

A água pode sofrer perdas na sua qualidade ao longo do sistema de 

abastecimento, desde o manancial, por meio do recebimento de resíduos e 

efluentes, o que exige maiores investimentos no tratamento da água, até as 

torneiras do consumidor (BRASILd, 2006). 

Verifica-se que a redução da qualidade da água no sistema de distribuição 

pode ser ocasionada também, pela intermitência do serviço, pela baixa cobertura 

do sistema público de esgotamento sanitário, falta de manutenção dos 

reservatórios e pelo manuseio inadequado da água (BRASILc, 2005). 

Dados da Organização Mundial da Saúde revelam que 80% das doenças 

que ocorrem em países em desenvolvimento são transmitidas pela água 

contaminada por algum micro-organismo patogênico. No Brasil, a deficiência nos 

serviços de saneamento básico e a falta de qualidade da água, trazem vários 

problemas para a população. Aproximadamente 29 pessoas morrem a cada dia, 

sendo uma criança a cada 15 segundos, por doenças transmitidas pela água 

contaminada. Esses dados favorecem a ocupação em 70% dos leitos hospitalares 

por pacientes que apresentaram enfermidades de transmissão hídrica (CAPOANE, 

2011). 

De acordo com Zimmermann e colaboradores (2008) e Silva & Araújo (2003) 

é importante para saúde pública que a água de consumo humano seja mantida 

dentro dos padrões de potabilidade (turbidez, cloro residual, pH, cor, Coliformes 

totais e Escherichia coli) pois algumas doenças gastrointestinais têm como fonte de 

infecção a água contaminada, provocando surtos epidêmicos. Deste modo, o 

consumo de água fora do padrão de potabilidade constitui um fator de risco de 

agravos à saúde da população.  
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A Portaria número 2914 de 12 de dezembro de 2011 do Ministério da Saúde, 

dispõe sobre os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água 

para consumo humano e seu padrão de potabilidade. Além disso, ela ressalta a 

responsabilidade dos órgãos de controle ambiental, no que se refere ao 

monitoramento e ao controle das águas brutas de acordo com os mais diversos 

usos, incluindo o de fonte de abastecimento de água destinada ao consumo 

humano (BRASIL e, 2011). 

À Vigilância Ambiental cabe o controle e monitoramento da qualidade da 

água para consumo humano. 

Considerando os riscos em consumir a água contaminada, se faz necessária 

uma investigação sobre a ocorrência de micro-organismos potencialmente 

patogênicos veiculados na água da Rede de Abastecimento Público da cidade de 

Maceió para que sejam tomadas medidas sanitárias cabíveis. 
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2 OBJETIVOS 

Avaliar a Qualidade da água da Rede Pública de Abastecimento da Cidade 

de Maceió.  

2.1 Objetivos específicos 

-Avaliar a presença de micro-organismos: coliformes totais, Escherichia coli 

e bactérias heterotróficas. 

 - Realizar análise físico-química para os parâmetros: cloro residual, 

turbidez, cor e pH.  

- Comparar os resultados dos pontos de entrada e saída dos reservatórios 

de bairros da concessionária nos períodos de estiagem e chuvoso. 

-Comparar os resultados dos pontos de entrada (rede de distribuição) e 

saída (reservatórios prediais) nos períodos de estiagem e chuvoso. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA  

3.1 Água e Saúde Pública 

A água é um importante veiculador de doenças, podendo conter inúmeros 

patógenos. As doenças de veiculação hídrica apareceram como um dos principais 

problemas para a saúde pública do Brasil. Nos últimos 25 anos, mesmo com a 

existência de medidas mais restritivas, avanços tecnológicos e de tratamento, a 

água se destaca como fator de risco na disseminação de vários micro-organismos 

relacionados à infecção hospitalar, isso contribui de forma efetiva com elevado 

número de casos notificados pelo Ministério da Saúde do Brasil (DIAS et al, 2008). 

Dados do Ministério da Saúde apontam 4.343.172 casos de doenças 

diarreicas agudas (DDA) notificados no Brasil no ano de 2012, sendo que 72.252 

destes casos ocorreram em Alagoas e 3.788 casos em Maceió. Sabendo que 95% 

das doenças diarreicas são de veiculação hídrica, estes dados justificam a água 

ser considerada o principal responsável por 60% das internações por diarreia no 

país,o que está relacionado com a deficiência de saneamento básico. Os gastos 

anuais no tratamento de doenças de veiculação são em torno de 2,7 bilhões de 

dólares (ADEODATO, 2006). A figura 01 mostra os casos notificados das Doenças 

Diarreicas Agudas (DDA) de acordo com os dados obtidos pela Secretaria de 

Saúde do Estado de Alagoas em Maceió, 2012. 
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Figura 1 – Diagrama de controle de diarreia, mdda (monitoramento de doenças 
diarreicas agudas) em Maceió/AL, 2012. 
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Fonte: Alagoas, 2012 

 

3.2 Breve Histórico da Legislação de Qualidade da Água para Consumo 
Humano 

Em 4.000 a.C, foram encontrados documentos com descrição de métodos 

para melhorar os aspectos estéticos e sensoriais da água  em documentos escritos 

em sânscrito. Já na Grécia antiga utilizavam-se técnicas como filtração, exposição 

ao sol e a fervura para promover a melhora na qualidade da água. Os gregos, 

dentre eles Hipócrates, apontavam empiricamente para a existência de relações 

causais entre água e enfermidade. A preocupação com a qualidade da água 

tornou-se uma questão importante para a saúde pública no final do século 19 e 

início do século 20, onde os seus aspectos estéticos e sensoriais, tais como a cor, 

o gosto e o odor estavam associados a sua qualidade (FREITAS M; FREITAS C, 

2005) 

Em 1854, por meio de estudos científicos, foi comprovada uma relação da 

epidemia de cólera em Londres com a contaminação da água da “Bomba da Rua 
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Larga”, causando a morte de 10.000 pessoas. No ano seguinte, o epidemiologista 

Jonh Snow demonstrou que o surto de cólera estava relacionado com água de 

poços de abastecimento público contaminada com bactérias entéricas provenientes 

de esgoto doméstico (BATES, 2000). Esta confirmação originou a criação do 

Conselho de Proteção das Águas do Rio Tâmisa em 1857, onde houve o 

direcionamento de recursos em engenharia de saúde pública para o tratamento da 

água e a rede coletora de esgoto. Essa atitude favoreceu uma mudança no quadro 

das doenças de veiculação hídrica local (FERREIRA JÚNIOR, 2002). 

Com a evolução da microscopia, em 1880 Louis Pasteur, através da teoria 

dos germes, provou que a água era um veículo transmissor de micro-organismos 

então chamados de “micróbios” (BELTRÃO, 2007). Em decorrência das 

descobertas científicas, no início do século 20 e com a grande preocupação dos 

surtos que surgiam, vários sistemas de tratamento de água foram implantados no 

Brasil. O marco nos métodos de tratamento para desinfecção da água se deu 

através do uso do cloro, um potente sanitizante, que fora empregado pela primeira 

vez nos Estados Unidos na cidade de New Jersey em 1908, além de outros 

desinfetantes como ozônio na Europa (FREITAS M; FREITAS C, 2005). 

Segundo Freitas e Freitas (2005), no final da década de 70 iniciou-se a 

normatização da qualidade da água através de um Decreto Federal nº 79.367, que 

estabelecia a competência do Ministério da Saúde sobre o padrão de potabilidade 

de água para consumo humano, através da Portaria 56 Bsb, publicada em 14 de 

março de 1977 abrangendo diferentes constituintes químicos e microbiológicos 

potencialmente patogênicos à saúde humana. Anteriormente, em 24 de maio de 

1974, surge a Lei Federal nº 6050 que dispunha sobre a fluoretação da água de 

sistemas de abastecimento quando houvesse a presença de uma estação de 

tratamento.  

No ano de 1988 surge a Constituição Federal, aumentando os direitos dos 

cidadãos e em seu artigo 196 definindo que: 

“A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e 

de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 

para sua promoção, proteção e recuperação”.  
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A Lei n° 8.078/90, o chamado Código de Defesa do Consumidor, reforçou a 

legislação de proteção e defesa da saúde, reafirmando a responsabilidade do 

produtor pela qualidade do produto e do serviço, lhe impondo atividades de 

informação ao consumidor (ROZENFELD, 2000).  

Com esta visão, o Instituto de Defesa do Consumidor (IDEC) no final de 

2000, realizou uma pesquisa no Estado de São Paulo, Rio de Janeiro e Paraná, 

sobre a qualidade da água que estava sendo ofertada pelas concessionárias 

Estaduais, Públicas, Municipais e Serviços Privatizados de Sistema de 

Abastecimento de água, os resultados mostraram a presença de contaminantes 

bacteriológicos, ausência de cloro residual e alterações em alguns parâmetros 

físico-químicos da água distribuída nas redes (IDC, 2002). 

Em 19 de janeiro de 1990 é publicada a Portaria nº 36/GM com novas 

definições e inclusão de novos parâmetros que até então não eram contemplados 

pela anterior, como definições de serviço e sistema de abastecimento de água, 

inclusão e revisão de alguns parâmetros químicos e microbiológicos.  Essa mesma 

portaria, dez anos depois sofre uma revisão através do Ministério da Saúde do 

Brasil, em parceria com o Departamento de Engenharia de Saúde Pública 

(DENSP), da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) e com a representação da 

Organização Pan-americana de Saúde (OPAS) e Organização Mundial de Saúde 

(OMS). 

Em 29 de dezembro de 2000 surge a publicação da port. Nº 1469/00 do 

Ministério da Saúde, a qual estabelece, de forma mais clara, os procedimentos e 

responsabilidades relativos ao controle e vigilância da qualidade da água para o 

consumo humano; inovação para a classificação dos tipos de sistemas de 

abastecimento de água em: sistema alternativo de abastecimento de água; 

exigência de tratamento após filtração de água oriunda de manancial superficial, 

desinfecção de toda água destinada ao consumo humano, incorporação do padrão 

de turbidez como sendo indicativo de natureza sanitária, como também a 

incorporação de um novo parâmetro microbiológico que foi a pesquisa de 

cianotoxinas (FREITAS M; FREITAS C, 2005). 
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Quatro anos após a publicação da portaria 1469/00, o Ministério da Saúde 

(MS) criou a portaria 518/04 que, além abordar os parâmetros apresentados na 

anterior, trouxe também a necessidade da avaliação de risco, sendo assim 

considerada um avanço em ralação às demais (RIBEIRO, 2012). 

Em 04 de maio de 2005, foi criado o Decreto Presidencial 5.440, que instituiu 

mecanismos e instrumentos para divulgação de informação ao consumidor sobre a 

qualidade da água para o consumo humano em seu artigo 3º: 

“Os órgãos e as entidades de Estados, Municípios, Distrito Federal e 

Territórios e demais pessoas jurídicas, às quais este decreto se aplica, 

deverão enviar as informações sobre a qualidade da água" (BRASILc, 

2005). 

Levando em consideração os critérios de avaliação de risco, cujo objetivo 

era incorporar novos conhecimentos científicos no tratamento, controle e vigilância 

da qualidade da água, sete anos depois, o ministério da saúde no dia 12 de 

dezembro de 2011 publica a atual Portaria, com o nº 2914, 5º versão desde 1977 

que: “Dispõe sobre os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da 

água para consumo humano e seu padrão de potabilidade”. 

3.3 Sistema de Abastecimento Público de Maceió 

Os recursos hídricos compreendem águas superficiais e subterrâneas que 

podem ser obtidas e disponibilizadas para uso humano, tais como os rios, lagos, 

lençóis freáticos e etc. A água é fonte de energia alternativa no Brasil, ficando 

evidente a sua importância quanto ao uso deste recurso natural, principalmente 

pela crescente crise de abastecimento e o aumento da degradação que acontecem 

nos ecossistemas de água doce do planeta (COSTA, 2012). 

A água potável, de origem superficial ou subterrânea, encontra-se cada vez 

menos disponível devido ao crescimento da população mundial e da ação direta do 

homem nos ambientes urbanos e rurais (AMARAL et al., 2006). 

Segundo o Plano Diretor da Casal (2011), o abastecimento de água de 

Maceió é constituído pelos sistemas: Catolé/Cardoso, Aviação, Pratagy e Águas 

Subterrâneas, que por sua vez são compostos de sistema produtor, tratamento, 
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reservação e distribuição, atendendo a uma população de 763.191 habitantes, ou 

seja 80% da população de Maceió (fig 02).  Os sistemas produtores são formados 

pelos mananciais do riacho Catolé, riacho Aviação, rio Pratagy e poços profundos. 

O sistema Catolé/Cardoso construído desde 1952 é alimentado pelo riacho 

Catolé. O manancial fica situado a noroeste de Maceió, localizado no município de 

Satuba. Apresenta uma flora densa de mata atlântica protegendo todo o manancial. 

Com vazão para cerca de 320 L/s, onde está a tomada d´água do aqueduto de 

filtração direta ascendente, por gravidade, com cerca de 12 km de comprimento ao 

longo da encosta margeando a lagoa Mundaú, conduzindo a água até a Estação de 

Tratamento de Água (ETA) do Cardoso, no bairro de Bebedouro. Apresenta 

tratamento tipo ciclo completo e abastece parte da zona média e parte da zona 

baixa da cidade (CASAL, 2011). 

O sistema Aviação é alimentado pelo riacho Aviação com as sobras da 

barragem do Catolé. Situado nas proximidades da barragem do Catolé, em Satuba 

apresenta vazão de 200 L/s. A captação compreende uma tomada d'água através 

de um canal de concreto que é encaminhada a ETA, utiliza a tecnologia da filtração 

direta, sendo composta por 8 (oito) tanques de fibra (Clarifiber) com diâmetro de   

4,0 m, adição de cloro em linha, reservatório e elevatória de água tratada. Da 

estação a água é bombeada para o reservatório elevado da Cidade Universitária e 

daí distribuída para a zona alta da cidade (Tabuleiro, Clima Bom, Colina dos 

Eucaliptos e adjacências) (CASAL, 2011). 

O Sistema Pratagy é alimentado pelo rio Pratagy com suas nascentes mais 

distantes em Messias e drena parte de Rio Largo e Maceió, formado pelo segundo 

maior curso e volume de água da região atualmente funciona com 2/3 da vazão, 

com de cerca 720 L/s, e possui outorga concedida em 2004 para vazão de 1.440 

L/s. A ETA Pratagy que fica localizada no bairro do Benedito Bentes, em Maceió, 

também apresenta tratamento do tipo completo. A água produzida por esse 

sistema abastece parte das zonas alta, média e baixa da cidade (CASAL, 2011). 

O sistema de águas subterrâneas é formado por 164 poços espalhados pela 

cidade, totalizam uma vazão de cerca de 1.230 L/s, mas apenas 4 possuem 

outorga, os demais têm pedido de outorga em trâmite na SEMARH. Por meio de 
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bombas direcionam a água captada para os reservatórios existentes na cidade ou 

injetam a água diretamente na rede de distribuição. Esse sistema abastece parte 

das zonas alta, média e baixa da cidade (CASAL, 2011). 

Figura 2 - Esquema padrão da Estação de Tratamento de Água   

 
Fonte: http://www.ricozon.com.br/tratamento.htm 

 

3.4 Caracterização da área de estudo 

3.4.1 Clima 

Segundo Köppen (1936) apud Semarh (2013), a cidade de Maceió possui 

um clima tropical chuvoso com verão seco e temporada chuvosa com início em 

abril e término em agosto, sendo o período mais intenso de chuva nos meses de 

maio e julho, com 400 mm e 200 mm, respectivamente. A temperatura anual atinge 

as máximas nos meses de dezembro a março e as mínimas nos meses de julho a 

setembro. Possui precipitação anual em torno de 1.570,9 mm (FAZZIO et al., 2011; 

SEMARH, 2013). 

Conforme mostrado na figura 3, o município de Maceió apresentou índices 

elevados de excesso hídrico de abril a agosto de 2011, com picos nos meses de 
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abril, maio e julho de 2011. O período compreendido em fevereiro e entre outubro a 

dezembro de 2011 corresponde à temporada de déficit hídrico com menor valor no 
mês de dezembro (abaixo de 100 mm). Na figura 04 são mostrados, os balanços 

hídricos de janeiro a dezembro de 2012, para o município de Maceió-AL realizados 

pela SEMAHR (Secretaria de Estado do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos), 

constatando um déficit hídrico, sendo que o mês Dezembro apresentou o menor 

valor abaixo de 100 mm. 

Figura 3 – Situação do Balanço Hídrico no ano de 2011 para o município de Maceió 
 

Fonte: SEMARH/DMET 

 

Para a geração dos gráficos, a SEMAHR utilizou os dados de quatro 

pluviômetros convencionais pertencentes à usina Cachoeira, Corpo de bombeiros, 

Riacho doce e Jacarecica (localizados a 9,62° S e 35,70° W) e uma estação 

automática na UFAL, pertencente ao INMET (Instituto Nacional de Meteorologia). 
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Figura 4 – Situação do Balanço Hídrico no ano de 2012 para o município de Maceió. 

 
Fonte: SEMARH/DMET 

3.4.2 Localização 

Maceió está inserida na mesorregião do leste alagoano, localizada na parte 

central da faixa litorânea do Estado de Alagoas - Brasil. Estende-se entre os 

paralelos 09°21’31” e 09°42’49” de latitude sul e os meridianos 35°33’56” e 

35°38’36” de longitude oeste, ocupando uma área de 514 Km² (COMDEC,2007).  

Com uma população de 936.314 hab. (IBGE, 2010), está situada entre o 

oceano Atlântico e o complexo lagunar Mundaú-Manguaba. O litoral é formado por 

vegetação de restingas, apresentando coqueirais e manguezais, percorrendo 

praias e estuários, em plena zona tropical e banhada pelo Oceano Atlântico 

(FAZZIO et al., 2011). 

3.5 Padrões de Potabilidade da Água 

Segundo a Portaria nº 2914/11 do MS, a água para consumo humano deve 

ser potável destinada à ingestão, preparação e produção de alimentos e à higiene 

pessoal, independentemente da sua origem, não apresentando riscos à saúde do 

indivíduo.  
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Água potável é aquela que atende a um padrão de potabilidade. A mesma 

define em seu artigo 5º, inc.III como padrão de potabilidade da água: “Um conjunto 

de valores permitidos como parâmetro da qualidade da água para consumo 

humano”. Os parâmetros avaliados nessa pesquisa estão descritos no quadro 01. 

 
Quadro 1 - Limites permitidos para parâmetros físico-químicos e microbiológicos em 

águas destinadas ao consumo humano. 

Parâmetro Unidade Limite Permitido 
Cloro livre mg.L-1 0,5* 

pH - Mín. 6,0 e Max. 9,5 
Cor aparente uH Max. 15,0 

Turbidez uT Max. 5,0 
Coliformes totais 100 mL Ausência 

E. coli 100 mL Ausência 
Bactérias heterotróficas UFC.mL-1 500 

*A legislação estabelece um teor de cloro residual livre de 0,5 mg/L, sendo obrigatório a 
manutenção de, no mínimo, 0,2 mg/L em qualquer ponto da rede de distribuição.  
 
Fonte: Brasil, 2011. 

 

Oliveira et al. (2012), afirmaram que a água destinada ao consumo humano 

deve atender aos padrões de potabilidade, estabelecidos pelos órgãos 

responsáveis. Normalmente a água pode conter impurezas caracterizadas como de 

ordem física, química ou biológica cujos teores devem ser limitados até um nível 

não prejudicial ao ser humano.  Desta forma, assegurar que a água potável esteja 

constantemente disponível ao homem é uma das obrigações dos órgãos 

governamentais fiscalizadores, contudo, não é apenas responsabilidade do poder 

público e sim de toda a sociedade, pois é necessário que haja a participação e 

conscientização de cada cidadão, por se tratar de um recurso essencial à vida 

(SILVA, 2004). 

3.5.1 Parâmetros Físico-Químicos 

É de fundamental importância que os recursos hídricos apresentem 

condições físico-químicas adequadas para a utilização dos organismos vivos, 

devendo, apresentar substâncias essenciais à vida e ser isento de outras que 

possam causar prejuízos ao organismo (CRUZ et al., 2007). Em seu artigo 37º a 
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portaria Nº 2914/11 determina que a água potável deve estar em conformidade 

com o padrão de substâncias químicas que representam risco à saúde (BRASILe, 

2011). 

Oliveira e colaboradores (2012), estudaram a água de abastecimento público 

coletada em torneiras de residências da cidade de Guarabira - PB por um período 

de 28 dias e observaram em todas as amostras, que o cloro residual, cor aparente, 

turbidez e pH encontravam-se dentro dos padrões da portaria 2914/2011, 

considerando a água potável para consumo humano. Em estudos realizados por 

Santos e colaboradores (2012), em águas coletadas de residências da cidade do 

Cruzeiro do Sul no Acre, os resultados também se mostraram em conformidade 

com as normas exigidas pela legislação para os parâmetros físico-químicos. 

 Buscando verificar o nível de alterações físico-químicas existentes em Pali, 

distrito de Rajasthan, foram analisadas águas subterrâneas, em diferentes locais. 

Os resultados permitiram concluir que apenas o pH encontrou-se dentro dos 

valores permitidos ( SUTHAR et al., 2012 ). 

3.5.1.1 Turbidez 

A turbidez pode ser definida como uma medida do grau de interferência à 

passagem da luz através do líquido. A alteração à penetração da luz na água 

decorre da presença de material em suspensão, sendo expressa por meio de 

unidades de turbidez (também denominadas unidades de Jackson ou 

nefelométricas). Para fins de potabilidade, a portaria 2914/2011 determina que a 

turbidez não exceda valores de 5 uT (BRASILe, 2011). 

Água com elevado teor de turbidez é indicativo de um alto conteúdo de 

matéria orgânica e inorgânica em suspensão, atuando como escudo para os micro-

organismos patogênicos e assim minimizando a ação do desinfetante 

(MANTOVANI et al.,2012). 

Segundo Carmo e colaboradores (2008), em seus estudos não houve 

correlação estatística significante entre a turbidez na saída do tratamento e a rede 

de distribuição. De qualquer forma, é relevante manter a perspectiva de que 

valores elevados de turbidez devem ser sempre entendidos como perigo. 



31 
 

3.5.1.2 Cloro residual livre 

O cloro é utilizado no tratamento da água com o objetivo de desinfetar, 

destruindo micro-organismos patogênicos, que podem sobreviver por vários meses 

em temperatura ambiente, e ele tem também a finalidade de reagir com outras 

substâncias, provocando alterações em suas características pela oxidação de 

compostos presentes na água (SOUZA; DANIEL, 2005). O processo de 

desinfecção através do cloro tem maior eficiência quando a água é submetida a um 

tratamento prévio para a remoção da turbidez (OPAS, 1999), embasado no fato de 

que as substâncias orgânicas são capazes de reagir e consumir o cloro 

(MANTOVANI et al,, 2012). 

Souza e Daniel (2005) compararam o efeito do hipoclorito de sódio e do 

ácido paracético na inativação de E.coli, Colífagos e Clostridium. perfringens em 

águas com alta concentração de matéria orgânica, coletadas em poços profundos 

que abastecem o Campus I da Escola de Engenharia de São Carlos da  

Universidade de São Paulo (EECC-USP), os resultados obtidos por esses autores 

mostraram que na água com alta concentração de matéria orgânica, comparada à 

água potável, o ácido paracético foi mais efetivo que o hipoclorito de sódio na 

inativação de todos os micro-organismos estudados. 

Estudos de levantamentos epidemiológicos que correlacionaram a 

concentração dos trihalometanos com a morbidade e a mortalidade por câncer, 

evidenciaram associações positivas em alguns casos de carcinomas. Meyer 

(1994), em seus estudos, verificou que a substituição do cloro por outro 

desinfetante no tratamento de água pode trazer mais problemas para a saúde da 

população do que benefícios, considerando que a diminuição da incidência de 

doenças transmissíveis pela água somente foi alcançada com a difusão do 

emprego da técnica de cloração. 

O cloro residual Livre (CRL) representa o cloro presente na água sob a 

forma de ácido hipocloroso (HOCL), dissociado ou não dissociado, a sua presença 

assegura a qualidade bacteriológica da água. O processo de desinfecção da água 

é, portanto, uma das mais importantes medidas de saúde pública, considerando 

que sua prática tem reduzido significativamente doenças de transmissão hídrica, 
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refletindo sobre o aumento na perspectiva de vida da população (SILVA, et al., 

2009).  

3.5.1.3 pH 

O pH é  o termo utilizado  para expressar a intensidade da condição ácida ou 

alcalina de uma solução. É a forma de expressar a concentração de íons 

hidrogênio, ou mais precisamente, a atividade dos íons hidrogênio. Seu valor para 

a água pura a 25 °C é igual a 7,0 e varia entre 0,0 e 7,0 em meio ácido, e entre 7,0 

e 14,0 em meio alcalino. Tem grande importância para o meio ambiente porque 

muitas reações químicas são intensamente afetadas pelo seu valor (BRASILe, 

2011). 

Mendes e colaboradores (2008) estudaram a qualidade físico-química de 

águas coletadas de açudes, rios e poços consumidas pela população do Congo, na 

Paraíba. As coletas foram realizadas nos períodos de estiagem (dezembro) e 

chuvoso (maio) em 17 pontos da região, concluindo que o pH aumentou no período 

de estiagem, e que mais de 60% das amostras estavam em condições físico-

químicas e  microbiológicas adequadas para o consumo humano. 

Fazzio e colaboradores (2011), em estudo realizado em 17 poços na cidade 

de Maceió escolhidos de acordo com as potenciais fontes de contaminação: 

cemitérios, lava-jatos, condomínios residências, floriculturas e órgãos públicos, 

investigaram também a qualidade físico-química de águas subterrâneas, o 

resultado da pesquisa mostrou que o pH variou de ácidos para alcalinos, ou seja, 

valores não recomendáveis pela legislação. Os valores de pH podem estar 

associados às características hidrogeológicas da região em estudo. Os parâmetros 

cor e turbidez apresentaram valores muito elevados em relação aos padrões 

estabelecidos pela portaria 518/04 atual 2914/11. 

O pH é um parâmetro chave de controle do processo de coagulação, 

fundamental para o bom desempenho de todo o processo de tratamento da água. 

O condicionamento final da água após o tratamento pode exigir também a correção 

do pH para evitar problemas de correção mais importante. O pH é um parâmetro 

fundamental de controle de desinfecção, em um pH elevado a cloração perde a 
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eficiência. Na portaria 2914/2011 recomenda-se o fornecimento de água em pH de 

6,0 a 9,5 ( BRASILd, 2006). 

3.5.1.4 Cor 

A cor é determinada pela presença de substâncias dissolvidas, devido à 

decomposição de matéria orgânica (plâncton, substâncias húmicas), pela presença 

de elementos químicos, como ferro e manganês, ou pela introdução de efluentes 

industriais. É considerada um parâmetro de natureza estética e componente 

padrão de aceitação para o consumo humano, no entanto, a cor, devido a 

substâncias orgânicas, pode indicar a formação de trihalometanos, subprodutos 

tóxicos da cloração. A cor elevada acima do recomendável pela legislação pode 

levar ao aumento do consumo de cloro residual (CRUZ, 2007).   

A cor também é um bom indicativo da presença de material suspenso e/ou 

dissolvido na água. Para efeito de caracterização de águas para abastecimento, 

distingue-se a cor aparente na qual se consideram as partículas suspensas, da cor 

verdadeira. Para atender ao padrão de potabilidade, a água deve apresentar 

intensidade de cor aparente inferior a cinco unidades. O limite aceitável pelo 

Ministério da Saúde (MS) é de 15 uH (unidade Hazen) para cor, sendo considerada 

potável a água que possuir valores abaixo do estipulado (BRASILe, 2011). 

3.5.2 Parâmetros Microbiológicos 

A Portaria nº 2914/11 em seu Art. 27º, determina que: “A água potável deve 

estar em conformidade com padrão microbiológico”. Os micro-organismos 

indicadores são utilizados para avaliar a potabilidade da água, estando esses 

presentes em fezes humanas ou de animais de sangue quente.  Além disso, estes 

patógenos apresentam um curto período de sobrevivência e estão presentes 

esporadicamente no ambiente hídrico. Sendo assim, torna-se inviável sua 

identificação para o monitoramento da qualidade da água no sistema público 

(CHAVES, 2004). 

Abila e colaboradores. (2012), buscando avaliar a qualidade físico-química e 

bacteriológica da água de poços em Kitui, cidade do Kênia, analisaram 96 

amostras coletadas em residências distribuídas na cidade, no período de maio a 
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junho de 2011. O estudo revelou que todas as águas analisadas estavam em 

desacordo com os valores aceitáveis, verificando a presença de nove gêneros 

patogênicos como Salmonella, Escherichia, Víbrio, Listeria, Staphylococus, 

Streptococus, Enterobacter, Klebsiella  e Pseudomonas, destacando a importância 

de se atentar para esta avaliação, uma vez que alguns estudos demonstram 

estarem as amostras em desacordo com a legislação vigente.  

3.5.2.1 Coliformes totais 

O grupo dos Coliformes totais são bacilos Gram-negativos, aeróbios ou 

anaeróbios facultativos, não esporogênicos oxidase-negativos, que fermentam 

lactose com produção de gás a 35,0 ± 0,5ºC em 24-48 horas. Este grupo de micro-

organismo faz parte da microbiota presente no trato gastrointestinal do homem e de 

alguns animais de sangue quente (CARVALHO et al.,2009). 

A presença de Coliformes totais não é um indicativo de contaminação fecal, 

uma vez que este grupo inclui diversos gêneros e espécies de bactérias não 

entéricas, como Serratia e Aeromonas. Contudo, a sua presença e número são 

indicativas da qualidade higiênico-sanitária da água e sugere falhas no sistema de 

tratamento de águas ou distribuição. Em condições normais, os coliformes não são 

por si só, patogênicos, porém algumas linhagens ou a proliferação destes micro-

organismos podem causar diarreias e infecções urinárias (CARVALHO; 

MITTELSTAEDT, 2007). 

Alves, Odorizzi e Goulart (2002), após examinarem 18 amostras de 

diferentes marcas de águas minerais de diversos tamanhos distribuídos em 

supermercados e, amostras de águas potável oriundas do Rio do Peixe e de poços 

artesianos da cidade de Marília, observaram que apenas 5,5% das amostras 

coletadas estavam contaminadas por Coliformes totais, e que 94,5% estavam 

aptas para consumo. 

3.5.2.2 Escherichia coli 

Tendo em vista que as águas da rede de abastecimento público da cidade 

de Maceió são mistas, formadas por águas de superfície e águas subterrâneas, e 

que as águas subterrâneas não são cloradas, para avaliar a qualidade da água 
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utilizam-se bactérias do grupo coliformes, porém a presença de E coli determina a 

origem fecal da contaminação (CASAL,2011). 

Os coliformes termotolerantes diferem dos Coliformes totais por fermentarem 

lactose com produção de gás a uma temperatura de 44,5 ± 0,2°C em 24 horas. O 

principal representante do grupo termotolerante e o indicador mais específico de 

contaminação fecal e de eventual presença de micro-organismos patogênicos é  E. 

coli (CARVALHO et al.,2009). 

 E. coli faz parte da microbiota entérica animal e humana, sendo algumas 

linhagens patogênicas ao homem. E. coli enterohemorrágica (EHEC) constitui uma 

dessas categorias e assim é chamada porque causa colite hemorrágica e 

Síndrome Hemolítica Urêmica (SHU) em humanos. O primeiro surto ocorrido com a 

EHEC foi em 1983, através da ingestão de hambúrgueres mal cozidos em um 

restaurante fast-food nos Estados Unidos da América e a primeira descrição no 

Brasil de E. coli O157:H7 foi realizada pelo Instituto Adolfo Lutz, a partir de 

amostras de água de poço de uma chácara no município de São Paulo 

(CARVALHO; MITTELSTAEDT,2007). 

Com o intuito de avaliar amostras de água mineral da cidade de Goiânia, 

foram analisadas as três marcas garrafão de 20 L sem gás mais consumidas na 

cidade. Tal estudo revelou que as três marcas de águas minerais apresentaram 

excelente qualidade, visto que todas as amostras analisadas estiveram dentro dos 

padrões exigidos pela legislação em vigor, indicando que as fontes devem estar 

bem preservadas, como também o envasamento realizado de forma adequada 

(ANDRADE; SOUZA, 2009). 

Fazzio e colaboradores (2011) coletaram amostras em 17 poços distribuídos 

de acordo com as potenciais fontes de contaminação do aquífero da cidade de 

Maceió (cemitérios, lava-jatos, poços, próximo ao lixão, Igreja, condomínio 

residencial e órgão público) onde foi avaliada a presença de Coliformes totais e 

coliformes termotolerantes. A pesquisa mostrou que 42,35% das águas analisadas 

estavam contaminadas por E.coli e 57%, por Coliformes totais, revelando que a 

água estava em condições inadequadas para consumo. 
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Buscando verificar o nível de contaminação microbiológica e química de 

diferentes fontes de águas, consumidas em Kohat no Paquistão, Khan e 

colaboradores (2012), examinaram 60 amostras, sendo 54 em córregos, açudes e 

poços e 6 em água mineral. Os autores verificaram a presença de E. coli em 70% 

das amostras analisadas, confirmando, com esses resultados, que a maioria das 

fontes de águas não estavam seguras para o consumo. 

Resultados semelhantes foram encontrados por Kumar e colaboradores 

(2012), quando realizaram um estudo para avaliar a qualidade da água em 

Maharana Pratap, distrito de Himacal na Índia. Os resultados mostraram que a 

qualidade microbiológica estava comprometida, observando-se a presença de 

patógenos como: Staphylococus, Clostridium tetani, Shigella dysenteria, E. coli e 

Salmonella sp. 

No mesmo ano, Satake e colaboradores (2012) realizaram um estudo para 

analisar a qualidade da água consumida nas propriedades rurais em Jaboticabal-

SP, com a coleta de 146 amostras, obtidas nos períodos de chuva e estiagem, para 

a determinação de E coli e bactérias heterotróficas. O resultado da pesquisa 

mostrou que 50% das amostras analisadas estavam impróprias para o consumo 

humano e que não houve influência dos períodos de estiagem e chuva na 

qualidade da água. Vários trabalhos indicam a vulnerabilidade das áreas rurais com 

relação à qualidade da água, devido à falta de acesso ao abastecimento público, 

expondo a população ao consumo de água infectada por algum agente patogênico 

(SOTO, et al., 2006).  

3.5.2.3 Bactérias heterotróficas 

A água que chega à população não é a mesma que sai de uma Estação de 

Tratamento de Água (ETA). Esse fato acontece devido à presença de bactérias que 

podem resistir ao seu processo de tratamento, associando-se a vários organismos 

ou em materiais em suspensão, formando comunidades microbianas denominadas 

de biofilmes, aderindo nas paredes das tubulações e nos reservatórios (ALVES, 

2007). 
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Os biofilmes são comunidades formadas por vários micro-organismos, desde 

os protozoários, bactérias e fungos, aderidos por uma matriz de polissacarídeos e 

glicoproteínas, formadas por espécies diferentes. O crescimento do biofilme em 

sistemas de abastecimento de água é favorecido pela presença de águas 

estagnadas e a ocorrência de intermitência na rede (BRASILf, 2007). 

Como preconiza a portaria 2914/11 em seu art. 28º, “A determinação de 

bactérias heterotróficas deve ser realizada como um dos parâmetros para avaliar a 

integridade do sistema de distribuição (reservatório e rede)”. No parágrafo 1º 

observa-se ainda que “A contagem de bactérias heterotróficas deve ser realizada 

em 20% (vinte por cento) das amostras mensais para análise de Coliformes totais 

nos sistemas de distribuição (reservatório e rede)”. 

Carvalho e colaboradores (2009), analisando 21 amostras coletadas em 

bebedouros do Campus Universitário de Ipatinga-MG, no período de agosto de 

2008 a fevereiro de 2009, totalizando 84 análises, demonstraram que os valores 

encontrados para bactérias heterotróficas ultrapassaram aqueles permitidos pela 

legislação, que recomenda o limite máximo de 500 unidades formadoras de colônia 

por mililitro (UFC/mL). A contagem de bactérias heterotróficas é amplamente 

utilizada como indicador da qualidade da água para consumo humano. Apesar da 

maioria das bactérias heterotróficas não ser patogênica, pode representar risco a 

saúde, como também deteriorara qualidade da água, provocando o aparecimento 

de odores e sabores desagradáveis (DOMINGUES et al.,2007). 
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4 METODOLOGIA 

4.1 Pontos coletados 

A área de estudo compreende 18 bairros da cidade de Maceió. Os pontos de 

coletas foram escolhidos de acordo com o esquema hidráulico da Companhia de 

Água de Alagoas, conforme anexo1. 

Foram selecionados 68 pontos de coleta de amostras distribuídos na cidade 

de Maceió: 

• 3 pontos em ETA´s (Estações de Tratamento de Água): 

Catolé/Cardoso, Aviação e Pratagy (figura 04); 

• 11 pontos em reservatórios de distribuição da concessionária:  

R1 (Jacintinho), R2 (Praça Gonçalves Ledo), R2-A (Farol), R3-A (Ladeira do 

Calmon), e R4-A (Importadora do farol), R5 (Feitosa), R6 (Jacintinho), R-8 (Mirante 

do Bebedouro), E.E. do Reginaldo, E.E. Benedito Bentes, reservatório Cidade 

Universitária (figura 04). 

• 54 pontos em 18 bairros da cidade de Maceió: Centro, Prado, 

Trapiche da Barra, Pontal da Barra, Vergel, Farol, Feitosa, Pajuçara, 

Jacintinho, Bebedouro, Chã de Jaqueira, Chã de Bebedouro, Rio 

Novo, Conj. Benedito Bentes, Tab. dos Martins, Conj. E. Gomes, 

Clima Bom e Santos Dumont, (figuras 05, 06 e 07). Os pontos de 

coleta e suas respectivas localizações estão representados no quadro 

02. 
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Quadro 2 - Pontos de coletas e suas respectivas localizações. 

 
Fonte: Autora, 2012. 
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Figura 5 – Mapa de localização dos pontos monitorados de Reservatórios e ETA’s. 

 
Fonte: Google Earth, 2009 

 
Figura 6 – Mapa de localização dos pontos monitorados dos restaurantes. 

 
Fonte: Google Earth, 2009. 
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Figura 7 – Mapa de localização dos pontos monitorados das Unidades de Ensino. 

 
Fonte: Google Earth, 2009. 

 
Figura 8 – Mapa de localização dos pontos monitorados das Unidades Básicas de 

Saúde. 

 
Fonte: Google Earth (2009) 
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4.2 Período e frequência das coletas  

Foram coletadas 125 amostras no período de estiagem (fevereiro a abril de 

2012) e 125 no período chuvoso (maio a agosto de 2012), totalizando 250 

amostras.  Deste total, 12 amostras foram coletadas nas ETA’s, 22 nos 

reservatórios de distribuição, 108 na rede de distribuição e 108 pós-caixa d’água 

sendo em 36 unidades de saúde, 36 restaurantes e 36 escolas públicas (quadro 

03). 

Quadro 3 – Localização e número de amostras coletadas no período de estiagem e 
período chuvoso. 

Local Nº de amostras 

coletadas na 

Entrada 

Nº de 

amostras 

coletadas 

na Saída 

Total de 

amostras 

coletadas 

no Período 

de Estiagem 

Total de 

amostras 

coletadas no 

Período 

Chuvoso 

ETA’s 

3 Estações de 

Tratamento 

 

3 

 

3 

 

6 

 

6 

Reservatório da 

Concessionária 

Foi utilizado o 

parâmetro de saída 

da ETA, devido às 

tubulações serem 

subterrâneas. 

 

 

 

11 

 

 

 

11 

 

 

 

11 

18 Restaurantes 18 18 36 36 

18 Escolas 18 18 36 36 

18 Unidades de 

Saúde 

18 18 36 36 

Total de amostras analisadas por período 125 125 

Total geral de amostras analisadas 250 amostras/análises 
Fonte, Autora, 2013. 
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4.3 Coleta das amostras 

Os procedimentos de coleta, conservação, transporte e análise das coletas 

das amostras de águas, seguiram as recomendações contidas no “Standard 

Methods for the Examination of Water and Wasterwater”(APHA, 2012). No 

momento em que se precedeu a coleta, as torneiras foram desinfetadas (limpas e 

higienizadas) com álcool a 70% deixando escoar a água por 2 a 3 minutos, em 

seguida foram fechadas e flambadas, e novamente deixou-se escorrer a água por 

mais 2 a 3 minutos. Logo após coletou-se cerca de 100 mL de água para análises 

microbiológicas e aproximadamente 500 mL para análises físico-químicas. 

Após o procedimento de coleta, os recipientes foram acondicionados em 

caixas isotérmicas contendo gelo reciclável e transportados imediatamente ao 

Laboratório Central de Saúde Pública do Estado - LACEN-AL para a realização das 

análises, afim de não haver alteração na qualidade físico-química e bacteriológica 

das mesmas.  

4.4 Análises microbiológicas 

Como indicadores de contaminação microbiológica foram pesquisados 

micro-organismos do grupo dos Coliformes totais e pesquisa de E coli conforme 

determina a Portaria Nº2914, 2011 do Ministério da Saúde. Para determinar a 

integridade do Sistema de Abastecimento de Água, foi realizada a contagem de 

Bactérias Heterotróficas em 20% das amostras coletada na rede de distribuição. As 

análises foram realizadas seguindo as normas de biossegurança e os 

procedimentos segundo recomendações contidas no “Standard Methods for the 

Examination of Water and Wasterwater” (APHA, 2012). 

4.4.1 Pesquisa de Coliformes totais e Escherichia coli  

Para a investigação da presença de Coliformes totais e E coli foi utilizado o 

método do Substrato Cromogênico Definido reduzido por IDEXX Laboratóries, Inc. 

(Westbrook, Maine). Esse método utiliza a tecnologia de substrato definido 

(Defined Substrate Technology - DST), a qual é aprovada pelas organizações 

norte-americanas: American Public Health Association (APHA), American Water 

Works Association (AWWA) e Water Environment Federation (WEF) e aceito como 
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método rápido padrão de avaliação da qualidade da água no Standard Methods for 

the Examination of Water and Wastewater, 22ª edição. O referido teste permite 

detectar a presença de coliformes em 24 horas. 

Cada amostra foi homogeneizada antes da retirada da unidade analítica, 

invertendo-se a embalagem 25 vezes num arco de 30 cm, e a superfície do 

recipiente desinfetada com etanol 70%. Em seguida, foram adicionados 100 mL da 

amostra em um recipiente estéril transparente de borossilicato, não fluorescente. 

Assepticamente foi efetuada a abertura de um sachet contendo o substrato 

enzimático e o conteúdo adicionado a 100 mL da amostra de água. O recipiente foi 

fechado e homogeneizado até a dissolução completa do substrato. Posteriormente, 

foi incubada a 35 ± 0,5°C por 24 ± 4 horas. Após o período de incubação, foi 

efetuada a leitura dos resultados, comparando-se a coloração produzida em cada 

frasco com um comparador de cor.  

Foi considerado como resultado positivo para Coliformes totais, as amostras 

que apresentaram intensidade da coloração amarela mais intensa ou igual à do 

comparador. O não desenvolvimento de uma coloração amarela indica resultado 

negativo para esse grupo de bactérias. 

Para verificar a presença ou a ausência de E. coli, foi efetuada a exposição 

da amostra, que apresentou resultado positivo no ensaio de Coliformes totais, à luz 

ultravioleta (366nm, 6W), a uma distância de 6 a 8cm,  em uma câmara escura. 

Considerou-se como resultado positivo a amostra que apresentou fluorescência 

azul brilhante. O não desenvolvimento de uma fluorescência azul brilhante indicou 

resultado negativo para E. coli. 

Os resultados foram confrontados com os padrões microbiológicos 

estabelecidos no Anexo 1 da Portaria nº 2.914, de 11/12/2011, do Ministério da 

Saúde. Foram consideradas satisfatórias, as amostras que não apresentaram 

Coliformes totais ou E.coli e, insatisfatórias, as amostras que apresentaram 

Coliformes totais ou E. coli (figura 08). 
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Em cada uma das placas inoculadas, foram vertidos de 10 do Ágar Padrão 

de Contagem (PCA), previamente fundido e resfriado em banho-maria a 44-46°C. 

O meio de cultura foi misturado ao inóculo, através de movimentos suavemente 

circulares nas placas. Após a completa solidificação do meio de cultura, as placas 

foram invertidas e incubadas a 35°C por 48 horas. 

Após o período de incubação, foram selecionadas para contagem placas 

que apresentaram de 30 a 300 unidades formadoras de colônias (UFC).  A 

contagem das colônias foi realizada com o auxílio de um contador de colônias.  

Para o cálculo da densidade de bactérias heterotróficas, foi efetuada a 

média aritmética das colônias contadas nas placas e multiplicado o valor pelo 

inverso da diluição. 

Os resultados encontrados foram expressos em UFC.mL-1 e comparados ao 

valor estabelecido na Portaria nº 2.914, de 11/12/2011, do Ministério da Saúde. 

Foram consideradas satisfatórias, as amostras que apresentaram contagem ≤ 500 

UFC.mL-1 e, insatisfatórias  aquelas indicaram contagens superior a este valor 

(figura 09). 

Figura 10– Metodologia aplicada para identificação das bactérias heterotróficas. 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Autora, 2012 

4.5 Análises físico-químicas 

As análises físico-químicas foram realizadas utilizando o método do Instituto 

Adolfo Lutz - 4ª edição. 2005 
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4.5.1 Cloro residual livre 

O cloro residual foi aferido através de colorímetro digital de bancada pela 

reação com N,N-dietil-p-fenilenodiamina (DPD), na qual, em presença de cloro 

(Cl2), ácido hipocloroso (HClO) e íons hipoclorito (ClO-), o reagente é oxidado a um 

composto vermelho-violeta e a leitura do resultado é feita com aparelho 

comparador de cor para cloro ( WHO, 1997).  

4.5.2 Turbidez 

A turbidez foi medida por meio de um turbidímetro de bancada digital 

microprocessado (Adamo, TB 1000) com leitura direta sem adição de reagentes. 

4.5.3 pH 

A leitura do potencial de Hidrogênio (pH) foi realizada diretamente em pH-

metro utilizando o método potenciométrico e equipamento pH-metro-Digmed DM-

22. 

4.5.4 Cor 

 Foi utilizado o Colorímetro visual- DLNH-100 DEL LAB para a determinação 

da cor aparente tendo como método o Platino de Cobalto. A observação da cor e 

feita realizando a leitura direta da água contida em tubo de Nessler, em 

comparação com padrões de cor. 

4.6 Análise Estatística 

Para a análise estatística foram feitos os testes do Qui-Quadrado e o teste 

Exato de Fisher, utilizando o software PASW STATISTICS 18, sendo  considerado 

o nível de significância de 0,05.  
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

5.1 Qualidade microbiológica e físico-química das águas das ETA’s no 
período de estiagem e chuvoso 

As amostras coletadas diretamente das saídas das estações de tratamento 

da Companhia de Água e Saneamento de Abastecimento Público do estado de 

Alagoas (CASAL) mostraram-se isentas de bactérias do grupo de Coliformes totais 

e E coli, estando dentro do padrão de potabilidade microbiológica. 

Corroborando com a afirmativa recorrente da necessidade de tratamento da 

água de consumo humano, Ramos et al. (2008) mostra em seus estudos uma 

baixa qualidade microbiológica da água de reservatórios da cidade de Sana-RJ, 

visto que essa não recebia tratamento prévio ao fornecimento para a população. 

A tabela 01 apresenta os resultados das análises de Coliformes totais, E. coli 

e os parâmetros físico-químico nas ETA’s (Pratagy, Catolé- Cardoso e Aviação). 

 
Tabela 1 - Análises microbiológicas e físico-químicas de águas brutas e tratadas das 

ETA´s nos períodos de estiagem e chuvoso. 

TIPO DE ÁGUA 
PARÂMETROS 

ANALISADOS 

PERÍODO 

ESTIAGEM 

PERÍODO 

CHUVOSO 

Não Conforme Não Conforme 

Água Bruta 

(entrada) 

n=3 

Coliformes totais 3 3 

E. coli 3 3 

Cloro Residual 3 1 

Cor 3 3 

Turbidez 3 3 

pH. 3 3 

Água tratada 

(saída) 

n=3 

Coliformes totais 0 0 

E. coli 0 0 

Cloro Residual 0 0 

Cor 0 0 

Turbidez 0 0 

pH. 1 1 

Fonte: Autora, 2012 
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Os resultados físico-químicos obtidos para os períodos seco e chuvoso, 

apresentaram não conformidades para pH na água tratada, apresentando valores 

entre 4,13 a 6,48 para o período de estiagem e 4,54 a 6,52 para o período 

chuvoso. Os valores do pH da água tratada devem ser mantidos entre os valores 

6,0 a 9,5 de acordo com a portaria 2914/2011. 

Para o teor de cloro na saída da ETA, os valores apresentaram-se em 

conformidade nos dois períodos analisados (período de estiagem e chuvoso). Para 

o parâmetro cor e turbidez os valores mostraram-se de acordo com a portaria 

vigente.  

Para o parâmetro cor e turbidez os valores mostraram-se de acordo com a 

portaria vigente. A alteração da cor e turbidez na água é comum no período 

chuvoso, visto que a chuva favorece o carreamento de partículas de origem 

orgânica para o interior dos mananciais, porém os presentes resultados de 

conformidade, mesmo em período de chuvas, podem ter acontecido em 

decorrência dos baixos índices pluviométricos ocorridos nos períodos de coleta. Os 

registros do balanço hídrico de 2012, vistos na figura 03, foram os menores dos 

últimos três anos e afiançam as observações acima. 

Em um estudo anterior, feito por Queiroz e colaboradores (2012) nos 

reservatórios da Pequena Central Hidrelétrica em Minas Gerais, foi observada uma 

correlação significativa na interferência dos índices pluviométricos na variação da 

produção de sedimentos em suspensão e que a quantidade desses sedimentos é 

maior nos meses de chuva. 

5.2 Qualidade microbiológica e físico-química da água nos pontos de 
entrada e na saída dos reservatórios de bairros da concessionária, no 
período de estiagem e chuvoso. 

5.2.1 Resultados comparativos entre os Períodos de Estiagem e Chuvoso. 

Os parâmetros analisados para os reservatórios de distribuição atenderam 

em geral ao VMP (Valor Máximo Permitido) estabelecidos pela Portaria Nº 2914/11. 

No entanto, o pH sofre oscilação para valores mais ácidos no período de estiagem 

e mais alcalinos no período de chuva (tabela 02). Verificou-se que a não 
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conformidade no período de estiagem, no ponto de saída do reservatório da 

concessionária, é significativamente maior (p=0,01) do que no período chuvoso. 

5.2.2 Resultados comparativos entre pontos de entrada e saída dos reservatórios 

de distribuição da concessionária. 

Nas amostras coletadas no ponto de saída do reservatório da 

concessionária observou-se que a frequência de não conformidade para o 

parâmetro pH foi significativamente maior (p=0,033) no período de estiagem (tabela 

02). 

Tabela 2 - Análises microbiológicas e físico-químicas das amostras coletadas na 
entrada e saída dos reservatórios de distribuição da concessionária nos 
períodos de estiagem e chuvoso. 

AMOSTRAS 
DE 

ÁGUA 

PARÂMETROS 
ANALISADOS 

PERÍODO 
DE 

ESTIAGEM

PERÍODO 
CHUVOSO 

Não 
Conforme 

Não 
Conforme 

Valor de p. 
(entre estiagem 

e chuvoso) 

Valor de p 
(entre pontos de 
entrada e saída) 

Reservatório 

de 

Concessionária 

(entrada) 

n=11 

Coliformes totais 0 0 - - 

E. coli 0 0 - - 

Cloro Residual 01 03 - - 

Cor 0 0 - - 

Turbidez 0 0 - - 

pH. 02 01 - - 

Reservatório 

da  

concessionária 

(saída) 

n=11 

Coliformes totais 01 02 - - 

E. coli 01 0 - - 

Cloro Residual 02 03 - - 

Cor 0 0 - - 

Turbidez 1 1 - - 

pH. 08 03 0,01* 0,033* 

* p referente ao valor de pH na saída, do período de estiagem. 

Fonte: Autora, 2012 

O pH de águas subterrâneas de Maceió apresentaram-se mais ácido, o que 

pode estar associado às características hidrogeológicas da região, alterando os 

valores para abaixo do recomendável. Os reservatórios recebem águas 
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provenientes diretamente das três estações de tratamento, como também de águas 

subterrâneas que são injetadas diretamente nos reservatórios, essa mistura 

favorece alterações do pH para valores ácidos. 

Resultados semelhantes foram encontrados por Fazzio e colaboradores 

(2011), em estudos realizados na mesma região, verificando uma variedade de 

valores de pH e com uma predominância de valores abaixo de 7 em águas 

subterrâneas.  

Levando em consideração os parâmetros microbiológicos do presente 

estudo, os resultados revelaram que houve uma redução da qualidade da água, 

visto que, em um dos reservatórios observou-se contaminação por Coliformes 

totais. No reservatório onde foi encontrada a não conformidade, foi visto que a 

proteção por meio de muros havia sido destruída e a área invadida por moradores 

de rua, que se utilizavam daquele local para fazer suas necessidades fisiológicas. 

Diante do constatado, a concessionária foi informada da situação para que 

tomasse aa providências cabíveis, no sentido de garantir a qualidade da água 

ofertada. 

5.3 Qualidade microbiológica (Coliformes totais, E. coli e Bactérias 
Heterotróficas), e físico-química da água na rede de distribuição 
(entrada) e após os reservatórios (saída) nos 54 estabelecimentos da 
cidade de Maceió no período de estiagem e chuvoso. 

5.3.1 Comparação entre período de estiagem e período chuvoso 

Foram observados valores de não conformidade para Coliformes totais na 

rede de distribuição de 13% e 65% e na saída dos reservatórios prediais 31,5% e 

61,%, para os períodos de estiagem e chuvoso, respectivamente. A comparação 

entre os períodos de estiagem e chuvoso revelou que, a frequência de não 

conformidade para Coliformes totais foi significativamente maior no período 

chuvoso do que no de estiagem, tanto na rede de distribuição (p < 0,001) quanto 

nos reservatórios prediais (p = 0,002). 

Também verificou-se uma influência do período chuvoso na redução do nível 

de cloro residual, podendo ser um fator potencializador da contaminação da água 
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nos reservatórios prediais no período chuvoso, visto que o cloro tem função 

desinfetante. Foram obtidos os valores de não conformidades de 33,35% e 42,5% 

em amostras da rede de distribuição, e 50% e 70,% nos reservatórios prediais, 

comparativamente entre os períodos estiagem e chuvoso, respectivamente, 

demonstrando que a frequência de não conformidade foi significativamente maior 

nos reservatórios prediais, durante o período chuvoso (p = 0,031) (tabela 03). 

Tabela 3 - Análises microbiológicas e físico-químicas da rede de distribuição e dos 
reservatórios prediais coletados em todos os estabelecimentos de 
ensino, saúde e restaurantes nos pontos de entrada e saída para os 
períodos de estiagem e chuvoso. 

PONTO DE 
AMOSTRAGEM 

PARÂMETROS 
ANALISADOS 

PERÍODO 
DE 

ESTIAGEM

PERÍODO 
CHUVOSO  

Não 
Conforme 

Não 
Conforme 

Valor de p 
(entre 

estiagem e 
chuvoso) 

Valor de p 
(entre pontos 
de entrada e 

saída) 

Rede (entrada) 

n=54 

Coliformes totais 13% 65%(1) < 0,001(1)  

E. coli 2% 10%   

Cloro Residual 33,5% 42,5%   

Cor 2% 0%   

Turbidez 2% 0%   

pH. 50% 50%   

Reservatório 

predial (saída) 

n=54 

Coliformes totais 31,5%(4) 61%(2) = 0,002(2) = 0,021(4) 

E. coli 5,5% 17%   

Cloro Residual 50% 70%(3);(5) = 0,031(3) = 0,004(5) 

Cor 2% 0%   

Turbidez 0% 0%   

pH. 42,5% 37%   

Fonte: Autora, 2012 

Resultados semelhantes foram encontrados por Fazzio e colaboradores 

(2011), os quais revelaram em seus estudos que as águas de poços que 

abasteciam a cidade de Maceió, apresentaram um grande percentual da presença 

do grupo de Coliformes e E. coli, o que remete à possibilidade de essas águas 

participarem do conjunto de águas mistas fornecidas pela concessionária. 
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5.3.2 Comparação entre rede de distribuição (entrada) e reservatórios prediais 

(saída)  

A não conformidade para Coliformes totais foi observada em 13% das 

amostras da rede de distribuição e em 31,5% dos reservatórios prediais no período 

de estiagem. Estes valores indicam que a presença de Coliformes totais é 

significativamente maior nos reservatórios prediais (p = 0,021). Durante o período 

chuvoso não foi observada diferença significativa para este parâmetro, entre 

amostras analisadas da rede de distribuição e dos reservatórios prediais. 

Quando comparamos rede de distribuição com reservatórios prediais, os 

valores apresentados para o cloro residual foi para o período de estiagem 33,5% e 

50%; e no período chuvoso de 42,6% e 70,% respectivamente. Com os resultados 

apresentados, verifica-se que a frequência de não conformidade para cloro residual 

foi significativamente maior nos reservatórios prediais, (p = 0,004) no período 

chuvoso. Os demais parâmetros não apresentaram diferenças estatísticas 

significativas. 

De acordo com o presente estudo, foi possível constatar que a qualidade 

bacteriológica da água sofreu redução após ser armazenada nos reservatórios 

prediais, e este fato foi acompanhado por um decréscimo do nível de cloro nesses 

reservatórios. Pode-se supor que a redução do nível de cloro residual, seja um 

potencializador da contaminação da água nos reservatórios, visto que o cloro tem a 

função desinfetante. 

Resultados semelhantes foram encontrados por Santos e colaboradores 

(2012), na cidade de Nova Iguaçu-RJ, onde foi verificada a perda da qualidade da 

água tratada após ser armazenada em reservatórios prediais. Tais resultados 

corroboram, também, com os da presente pesquisa em relação ao nível de cloro 

residual que sofreu redução.  

A tabela 03 apresenta os resultados coletados em 54 estabelecimentos 

distribuídos nos 18 bairros da cidade Maceió. Para os parâmetros cor e turbidez, 

observou-se que não houve alteração significativa. Há indícios de que esses 

resultados possam ser decorrentes de uma eficiência no tratamento de água, 
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devido a uma das etapas do tratamento de clarificação (filtração e decantação) da 

água. Esses resultados podem ser oriundos da proporcionalidade de águas 

subterrâneas em relação a águas de superfícies, visto que as águas subterrâneas 

apresentam como característica a baixa turbidez.  

Em avaliação da eficiência de filtros da concessionária, Paterniani; 

Conceição (2004) demonstraram uma redução em torno de 90% para cor aparente 

com o uso de pré-filtros. 

A turbidez e a cor, de modo geral, mesmo para o período chuvoso não 

apresentaram valores acima do recomendável. Provavelmente esses resultados 

são decorrentes de baixo balanço hídrico verificado em 2012. Segundo a SEMAHR 

(Secretaria de Estado do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos), um déficit 

hídrico para os meses do período chuvoso no ano de 2012 (figura 04) foi 

constatado, comparado ao balanço hídrico de 2011 (figura. 03). 

Torna-se importante salientar que no período chuvoso deve existir um maior 

controle por parte da concessionária para o monitoramento do cloro residual da 

rede. O Art. 27º da portaria 2.914, de 12 de dezembro de 2012, determina que a 

água potável deva estar em conformidade com o padrão microbiológico, ou seja, 

com ausência de Coliformes totais e E coli em 100 mL. A mesma portaria, trata em 

seu art. Art. 34º sobre a obrigatoriedade da manutenção de, no mínimo, 0,2 mg/L 

de cloro residual livre ou 2 mg/L de cloro residual combinado ou de 0,2 mg/L de 

dióxido de cloro em toda a extensão do sistema de distribuição (reservatório e 

rede). 

Levando em consideração os resultados da semana epidemiológica (figura 

01) em 2012, verificou-se um pico de casos notificados de doenças diarreicas 

agudas na 28º semana epidemiológica, podendo-se inferir que os resultados 

coincidem com as semanas do período chuvoso da pesquisa, onde foi constatado 

um aumento do nível de contaminação da água por Coliformes totais para o 

referido período. A incidência dos casos de diarreia pode ter decorrido da 

precariedade de infraestrutura sanitária nas condições de armazenamento nos 

reservatórios prediais, favorecendo um aumento da contaminação, como também 
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pode ter se dado pela qualidade do monitoramento da Secretaria de Saúde nos 

Programa de Saúde da Família (PSFs), que reduziu eficazmente a subnotificação. 

Os resultados apresentados revelaram que a chuva interfere diretamente na 

qualidade da água, havendo um aumento de contaminação da água distribuída 

pela concessionária, como também da água armazenada nos reservatórios 

prediais. 

5.3.3 Pesquisa de Bactérias Heterotróficas na rede de distribuição. 

A portaria 2.914/11 estabelece a determinação da presença de Coliformes 

totais, E coli e a contagem de bactérias heterotróficas para verificar a qualidade da 

água para consumo humano, sendo que a contagem padrão de bactérias 

heterotróficas não deve ultrapassar a 500 UFC/mL. O parágrafo 1º do art. 28º 

determina a contagem de bactérias heterotróficas em 20% das amostras mensais, 

de Coliformes totais nos sistemas de distribuição (reservatório e rede) (BRASILe, 

2011).  

A contagem de bactérias heterotróficas é utilizada para monitorar o 

desempenho de filtração ou qualquer outro processo de desinfecção, bem como 

para indicar as condições de integridade do sistema de distribuição, desde a saída 

do tratamento até a entrega dessa água ao consumidor (BRASILe, 2011). 

Foi realizada em 20% das amostras coletadas no presente estudo, a 

contagem de bactérias heterotróficas, como é preconizado pela legislação vigente 

na rede de distribuição. Os resultados que apresentaram não conformidades 

obtiveram o valor de 2.500 UFC/mL para o período de estiagem, e em duas 

amostras os valores de 700 e 383.000 UFC/mL para o período chuvoso.  

Resultados semelhantes aos do presente estudo já foram reportados 

anteriormente por (FREIRE;LIMA, 2012) os quais constataram aumento da 

ocorrência de bactérias heterotróficas em água potável de amostras coletadas na 

rede de distribuição de Olinda-PE após análise de 350 amostras. 
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Diante dos resultados obtidos no estudo, verificou-se que a rede de 

distribuição não se apresentou íntegra em 2 dos pontos coletados, favorecendo a 

colonização e formação de biofilmes. 

5.4 Qualidade microbiológica e físico-química da água na rede de 
distribuição (entrada) e após os reservatórios prediais (saída) dos 
restaurantes no período de estiagem e chuvoso. 

5.4.1 Comparação entre período de estiagem e período chuvoso 

Os resultados mostram a presença de Coliformes totais em 28% e em 33,5% 

das amostras coletadas na rede de distribuição no período de estiagem e chuvoso, 

respectivamente. E a presença de Coliformes totais nos reservatórios prediais em 

39% e 66,5% das amostras coletadas dos restaurantes, no período de estiagem e 

chuvoso, respectivamente (tabela 04). 

5.4.2 Comparação entre rede de distribuição (entrada) e os reservatórios prediais 

(saída) 

Quando comparados os resultados para Coliformes totais entre rede de 

distribuição e reservatórios prediais, vistos na tabela 04, observou-se que no 

período de estiagem apresentou 28% e 39% e para o período chuvoso e 33,5% e 

66,5% respectivamente. Os resultados mostram que a frequência de não 

conformidade para Coliformes totais foi significativamente maior nos reservatórios 

prediais comparado a rede de distribuição, no período chuvoso (p = 0,046). 

Revelando que há um comprometimento da qualidade da água após 

armazenagem. 
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Tabela 4 - Resultados das análises microbiológicas e físico-químicas da rede de 
distribuição e dos reservatórios prediais dos restaurantes no ponto de 
entrada e saída para o período de estiagem e chuvoso. 

PONTO DE 
AMOSTRAGEM 

PARÂMETROS 
ANALISADOS 

PERÍODO DE 
ESTIAGEM 

PERÍODO 
CHUVOSO 

Não Conforme  Não Conforme 

Valor de 
P (entre 

pontos de 
entrada e 

saída) 

Rede (entrada) 

n=18 

Coliformes totais 28%  33,5% - 

E. coli 5,5%  11% - 

Cloro Residual 28%  50% - 

Cor 0%  0% - 

Turbidez 0%  0% - 

pH. 55,5%  55,5% - 

Reservatório 

Predial (saída) 

n=18 

Coliformes totais 39%  66,5% = 0,046 

E. coli 5,5%  11% - 

Cloro Residual 39%  61% - 

Cor 5,5%  0% - 

Turbidez 5,5%  0% - 

pH. 55,5%  50% - 

Fonte: Autora, 2012 

O alto nível de contaminação observado nos reservatórios prediais do 

presente estudo foi confirmado por Barreto (2009) em suas pesquisas, a partir de 

amostras colhidas em torneiras de restaurantes de 18 estabelecimentos em seis 

Regiões administrativas do Distrito Federal, verificando a presença de Coliformes 

totais, como também por Sá e colaboradores (2005), constatando uma perda da 

qualidade microbiológica da água da rede de abastecimento público, após ser 

armazenada em reservatórios domiciliares da água que abastece dois bairros 

atendidos pelo programa de Macrodrenagem na bacia do Una, em Belém-PA. 

Neste estudo 66,5% das amostras nos reservatórios prediais no período 

chuvoso apresentaram Coliformes totais, discordando dos estudos realizados por 

Battaglini e colaboradores (2012), onde as amostras de águas coletadas em 

torneiras de restaurantes estavam em condições satisfatórias para consumo 
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humano. Não se pode afirmar se essa água analisada era da rede de distribuição 

ou do reservatório predial, e se os restaurantes em estudo possuíam as boas 

práticas para a limpeza da caixa d’água.   

A Resolução 216 da Diretoria Colegiada da ANVISA, dispõe sobre 

regulamento técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação, estando 

contido no item 4.4.4 que o reservatório de água deve ser higienizado, em um 

intervalo máximo de 6 meses, devendo ser mantidos registros de operação. 

(BRASILb, 2004). É responsabilidade do consumidor, proprietário do 

estabelecimento, proceder a limpeza e desinfecção dos seus reservatórios, e, 

função dos órgãos fiscalizadores solicitar a documentação comprobatória da ação.  

As presentes constatações destacam a primordial importância da 

manutenção adequada dos reservatórios prediais em estabelecimentos de 

alimentação, aqui representados por restaurantes, diante da redução da qualidade 

da água armazenada.  

5.5 Qualidade microbiológica e físico-química da água na rede de 
distribuição (entrada) e após os reservatórios prediais (saída) das 
Unidades Básicas de Saúde no período de estiagem e chuvoso.  

5.5.1 Comparação entre período de estiagem e período chuvoso 

No parâmetro microbiológico foi possível evidenciar contaminação para a 

presença de Coliformes totais na rede de distribuição das Unidades Básicas de 

Saúde, com contaminação em 66,5% para o período chuvoso, não apresentando 

no período de estiagem, e 22% e 61% nos reservatórios prediais para os períodos 

de estiagem e chuvoso respectivamente. 

A frequência de não conformidade para Coliformes totais foi 

significativamente maior no período chuvoso comparado ao de estiagem, tanto na 

rede de distribuição (entrada) com (p < 0,001) quanto nos reservatórios prediais 

(saída) com (p = 0,018). Estes dados são compatíveis com os resultados 

encontrados por Marchetirga;Caldas, (2011), constatando a importância da 

utilização de água tratada para o consumo, visto que em seus resultados 
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encontraram presença de Coliformes totais em 12,2% para água de consumo 

humano e, 21,8% em águas de hemodiálise.  

5.5.2 Comparação entre rede de distribuição (entrada) e os reservatórios prediais 

(saída) 

Verificou-se não conformidade em 22% (saída), no período de estiagem e 

66,5% (entrada) e 61% (saída) no chuvoso. Os resultados não apresentaram 

diferenças estatistica significativa. 

No presente estudo os dados revelaram que os reservatórios prediais das 

Unidades de Saúde não comprometeram a qualidade da água, porém, com a 

ocorrência de chuvas os valores de Coliformes totais tenderam a aumentar. Esse 

resultado pode ter ocorrido devido à prática utilizada por algumas unidades de 

saúde de clorar a água na cisterna. As unidades justificam esse hábito com o fato 

de os moradores do entorno, se utilizarem diretamente das cisternas das unidades, 

quando há falta de água em suas residências (tabela 05). 
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Tabela 5 - Resultados gerais das análises microbiológicas e físico-químicas da rede 
de distribuição e dos reservatórios prediais das Unidades Básicas de Saúde 
no ponto de entrada e saída para o período de estiagem e chuvoso. 

PONTO DE 
AMOSTRAGEM 

PARÂMETROS 
ANALISADOS 

PERÍODO DE 
ESTIAGEM 

PERÍODO 
CHUVOSO 

Não Conforme Não Conforme 
Valor de p 

(entre estiagem 
e chuvoso) 

Rede (entrada) 

N=18 

Coliformes totais 0% 66,5% < 0,001 

E. coli 0% 11% - 

Cloro Residual 39% 44,5% - 

Cor 0% 0% - 

Turbidez 0% 0% - 

pH. 55,5% 50% - 

Reservatório 

Predial (saída) 

N=18 

Coliformes totais 22% 61%  = 0,018 

E. coli 5,5% 33,5% - 

Cloro Residual 55,5% 72% - 

Cor 5,5% 0% - 

Turbidez 0% 0% - 

pH. 33,5% 33,5% - 

Fonte: Autora, 2012 

Os resultados do presente estudo revelaram contaminação por E coli em 2 

amostras no período chuvoso na rede de distribuição e em uma amostra no 

período de estiagem e 6 amostras no período chuvoso, para os reservatórios. 

Entretanto, não houve diferenças estatísticas significativas para os valores 

encontrados. 

Nestes ambientes, a contaminação microbiológica da água de 

abastecimento pode ocasionar uma série de complicações aos pacientes, que 

normalmente encontram-se imunocomprometidos devido às patologias ou terapias 

a que se submetem. Diante disso e dos resultados obtidos, é relevante para saúde 

da população que a gestão pública atente para a qualidade da água de 

abastecimento das Unidades de saúde, assim como para a frequência e qualidade 

da higienização dos reservatórios, tendo em vista que a cloração aleatória também 

pode trazer riscos à saúde. 
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5.6 Qualidade microbiológica e físico-química da água na rede de 
distribuição (entrada) e após os reservatórios prediais (saída) das 
Escolas Públicas no período de estiagem e chuvoso.   

5.6.1 Comparação entre período de estiagem e período chuvoso  

Na tabela 06, é possível observar a presença de Coliformes totais em 11,% 

e em 55,5% das amostras coletadas na rede de distribuição, e 33,5% e 55,5% para 

os reservatórios prediais, nos respectivos períodos de estiagem e chuvoso. 

Levando em consideração os resultados obtidos, a frequência de não conformidade 

para Coliformes totais foi significativamente maior no período chuvoso comparado 

ao de estiagem, na rede de distribuição (p < 0,005). Esses resultados para 

Coliformes totais foram semelhantes aos observados por Scurachio; Farache 

(2011), os quais constataram, na água da rede consumida por alunos de escolas 

públicas e creches, no município de São Carlos-SP elevada porcentagem de 

inadequação para Coliformes totais. Neste contexto é ressaltado o valor da 

qualidade da água para indivíduos com o sistema imunológico ainda imaturo 

(MARCHETI; CALDAS, 2011). Para os demais resultados, não foi observada 

diferença estatística significativa. 

5.6.2 Comparação entre rede de distribuição (entrada) e reservatórios prediais 

(saída)  

No presente trabalho, quando comparados os valores do cloro residual entre 

a rede de distribuição e os reservatórios prediais, obteve-se 35,5% e 61% para o 

período de estiagem e 33,5% e 78% para o período chuvoso. A frequência da não 

conformidade apresentada para cloro residual foi significativamente maior nos 

reservatórios prediais, comparada à rede de distribuição, no período chuvoso (p = 

0,007) (tabela 06). Para os demais resultados físico-químicos, não foi observada 

diferença estatística significativa. Resultados semelhantes foram encontrados por 

Scuracchio; Farache (2011), onde se observou um número maior de não 

conformidade nos filtros, quando comparados com a rede de distribuição, para os 

valores de cloro residual. 
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Tabela 6 – Resultados gerais das análises microbiológicas e físico-químicas da rede 
de distribuição e dos reservatórios prediais no ponto de entrada e saída 
nos períodos de estiagem e chuvoso das Escolas Públicas. 

PONTO DE 
AMOSTRAGEM 

PARÂMETROS 
ANALISADOS 

PERÍODO 
DE 

ESTIAGEM

PERÍODO 
CHUVOSO 

 

Não 
Conforme 

Não 
Conforme 

Valor de p 
(entre estiagem 

e chuvoso) 

Valor de p 
(entre pontos 
de entrada e 

saída) 

Rede (entrada) 

N=18 

Coliformes totais 11% 55,5%1 < 0,005 - 

E. coli 0% 5,5% - - 

Cloro Residual 35,5% 33,5% - - 

Cor 5,5% 0% - - 

Turbidez 0% 0% - - 

pH. 39% 44,5% - - 

Reservatório 

Predial (saída) 

N=18 

Coliformes totais 35,5% 55,5% - - 

E. coli 5,5% 5,5% - - 

Cloro Residual 61% 78% - = 0,007 

Cor 0% 0% - - 

Turbidez 0% 0% - - 

pH. 39% 30% - - 

Fonte: Autora, 2012 

 

As não conformidades verificadas no presente trabalho são corroboradas 

pelos resultados obtidos em pesquisa realizada na cidade de Salvador-BA, em 

águas coletadas em cantinas de escolas atendidas pelo PNAE (Programa Nacional 

de Alimentação Escolar) de escolas estaduais e Municipais, respectivamente, 

reportam a um índice de 32% e 22% para o grupo de coliformes em águas de 

reservatórios prediais, resultados semelhantes ao nosso, visto que, houve um 

aumento nos reservatórios prediais para o período de estiagem (CARDOSO et al., 

2007). 

Resultados com valores superiores ao estudo, foram encontrados por 

Pereira e colaboradores (2007) em sua pesquisa, ao avaliarem a qualidade das 

águas em reservatórios provenientes de poços no Centro de Formação de Patativa 
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de Assaré-CE, observando-se a contaminação por Coliformes totais em 100% de 

suas amostras e 33,34% para a frequência da presença de E. coli. 

A OMS e a Portaria Nº 2914, do Ministério da Saúde, de 11 de dezembro de 

2011, consideram que uma concentração de 0,5 mg/L de cloro livre residual na 

água, depois de um tempo de contato mínimo de 30 minutos, garante uma 

desinfecção satisfatória. Por outro lado, a OMS salienta que não se observa 

nenhum efeito nocivo à saúde caso a concentração de cloro livre atinja 5 mg/L. 

Essa concentração foi considerada como um valor de referência e não como um 

valor a ser alcançado (OPAS, 1999; Brasile, 2011). 

De acordo com pesquisas de saneamento, realizadas pelo Instituto Trata 

Brasil (2008), a diferença de aproveitamento escolar entre crianças que têm e não 

têm acesso ao saneamento básico é de 18% e por ano, 217 mil trabalhadores 

precisam se afastar de suas atividades devido a problemas gastrointestinais 

ligados a falta de saneamento. A cada afastamento perdem-se 17 horas de 

trabalho.  

Diante do exposto, fica evidenciada a carência de um maior controle da 

qualidade da água fornecida em períodos chuvosos de forma a atender à 

legislação e preservar a saúde de crianças, contribuindo para um melhor 

rendimento escolar, como também a saúde dos profissionais da área. A água 

segura e o saneamento adequado são fundamentais para a redução dos índices 

acima citados. 

  



64 
 

6 CONCLUSÃO 

A presente pesquisa atesta que as águas que saem das ETA´s perdem sua 

qualidade após armazenamento nos reservatórios de distribuição das 

concessionárias para os níveis de pH no período de estiagem. 

A água da rede de distribuição e dos reservatórios prediais dos 54 

estabelecimentos de Maceió sofreu perda em sua qualidade no período chuvoso e 

após armazenamento nos reservatórios prediais, com uma redução do nível de 

cloro residual. 

Nos restaurantes a qualidade da água é comprometida após a 

armazenagem nos reservatórios prediais no período chuvoso. 

Nas Unidades de Saúde a qualidade da água sofreu influência dos 

reservatórios prediais, porém há redução da qualidade da água no período chuvoso 

na rede de distribuição e reservatório. 

Nas escolas há uma diminuição da qualidade da água na rede de 

distribuição, acompanhada de uma redução do nível de cloro residual nos 

reservatórios prediais no mesmo período. 

Com base nos padrões de potabilidade atualmente vigentes no Brasil, sob o 

ponto de vista bacteriológico, a água distribuída em Maceió efetivamente perde sua 

qualidade antes de ser consumida pela população, agravando seu 

comprometimento no período chuvoso, e, após armazenamento em reservatórios 

prediais. Tal perda é comprovada pela incidência de Coliformes totais em níveis 

superiores aos admissíveis pela portaria 2914/2011 do Ministério da Saúde, 

acompanhada de uma redução de cloro residual. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O trabalho realizado, mostrou que grande parte dos usuários das escolas, 

restaurantes e unidades básicas de saúde, estão consumindo água fora do padrão 

de potabilidade, ficando evidenciado no período chuvoso e após armazenamento 

em caixas d’água. Faz-se necessário tomar algumas medidas corretivas e 

preventivas para a melhoria da qualidade da água como: manutenção dos sistemas 

de abastecimentos (rede e reservatórios), sensibilização e conhecimento da 

população quanto a limpeza das caixas d’água, implantação de um programa de 

controle para limpeza periódica em reservatórios de instituições públicas. 

Diante do exposto, os órgãos fiscalizadores terão a oportunidade de obter 

um maior conhecimento da área de estudo, desde a ETA até o usuário, e munir-se 

de dados concretos, viabilizando uma atuação mais abrangente, exigindo de cada 

setor responsável ações mais efetivas no controle e monitoramento do Sistema de 

Abastecimento Público da cidade de Maceió, buscando uma melhoria da qualidade 

de vida da população, reduzindo os riscos de agravos à saúde. 
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Anexo B -  Normas da revista a qual o artigo será submetido. 

 

     

• Informações Gerais 

• Edição Atual 

• Busca 

• Política Editorial 

• Instruções aos Autores 

• Corpo Editorial 

• Assinatura 

• Sites Correlatos 

• Fale Conosco 

• Submissão de Artigos 

• Entrar 

Preparo dos manuscritos 

Resumo 

São publicados resumos em português, espanhol e inglês. Para fins de

cadastro do manuscrito, devem-se apresentar dois resumos, um na língua 

original do manuscrito e outro em inglês (ou em português, em caso de

manuscrito apresentado em inglês). As especificações quanto ao tipo de 

resumo estão descritas em cada uma das categorias de artigos. 

Como regra geral, o resumo deve incluir: objetivos do estudo, principais

procedimentos metodológicos (população em estudo, local e ano de

realização, métodos observacionais e analíticos), principais resultados e

conclusões. 



74 
 

Estrutura do texto 

Introdução – Deve ser curta, relatando o contexto e a justificativa do estudo,

apoiados em referências pertinentes ao objetivo do manuscrito, que deve

estar explícito no final desta parte. Não devem ser mencionados resultados

ou conclusões do estudo que está sendo apresentado. 

 

Métodos– Os procedimentos adotados devem ser descritos claramente; bem 

como as variáveis analisadas, com a respectiva definição quando necessária

e a hipótese a ser testada. Devem ser descritas a população e a amostra,

instrumentos de medida, com a apresentação, se possível, de medidas de

validade; e conter informações sobre a coleta e processamento de dados.

Deve ser incluída a devida referência para os métodos e técnicas

empregados, inclusive os métodos estatísticos; métodos novos ou

substancialmente modificados devem ser descritos, justificando as razões

para seu uso e mencionando suas limitações. Os critérios éticos da pesquisa

devem ser respeitados. Os autores devem explicitar que a pesquisa foi

conduzida dentro dos padrões éticos e aprovada por comitê de ética. 

 

Resultados – Devem ser apresentados em uma sequência lógica, iniciando-se 

com a descrição dos dados mais importantes. Tabelas e figuras devem ser

restritas àquelas necessárias para argumentação e a descrição dos dados no

texto deve ser restrita aos mais importantes. Os gráficos devem ser

utilizados para destacar os resultados mais relevantes e resumir relações

complexas. Dados em gráficos e tabelas não devem ser duplicados, nem

repetidos no texto. Os resultados numéricos devem especificar os métodos

estatísticos utilizados na análise. Material extra ou suplementar e detalhes 

técnicos podem ser divulgados na versão eletrônica do artigo. 

 

Discussão – A partir dos dados obtidos e resultados alcançados, os novos e

importantes aspectos observados devem ser interpretados à luz da literatura

científica e das teorias existentes no campo. Argumentos e provas baseadas
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em comunicação de caráter pessoal ou divulgadas em documentos restritos

não podem servir de apoio às argumentações do autor. Tanto as limitações

do trabalho quanto suas implicações para futuras pesquisas devem ser 

esclarecidas. Incluir somente hipóteses e generalizações baseadas nos dados

do trabalho. As conclusões devem finalizar esta parte, retomando o objetivo

do trabalho. 
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Para outros exemplos recomendamos consultar as normas (“Citing 
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Referências a documentos não indexados na literatura científica mundial, em

geral de divulgação circunscrita a uma instituição ou a um evento (teses, 

relatórios de pesquisa, comunicações em eventos, dentre outros) e

informações extraídas de documentos eletrônicos, não mantidas

permanentemente em sites, se relevantes, devem figurar no rodapé das

páginas do texto onde foram citadas. 

Citação no texto: A referência deve ser indicada pelo seu número na

listagem, na forma de expoente após a pontuação no texto, sem uso de 

parênteses, colchetes e similares. Nos casos em que a citação do nome do

autor e ano for relevante, o número da referência deve ser colocado a seguir 

do nome do autor. Trabalhos com dois autores devem fazer referência aos

dois autores ligados por &. Nos outros casos apresentar apenas o primeiro
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autor (seguido de et al. em caso de autoria múltipla). 

Exemplos: 

A promoção da saúde da população tem como referência o artigo de Evans &

Stoddart,9 que considera a distribuição de renda, desenvolvimento social e

reação individual na determinação dos processos de saúde-doença. 

 

Segundo Lima et al9 (2006), a prevalência se transtornos mentais em

estudantes de medicina é maior do que na população em geral.

Parece evidente o fracasso do movimento de saúde comunitária, artificial e

distanciado do sistema de saúde predominante.12,15 

 

Tabelas 

Devem ser apresentadas depois do texto, numeradas consecutivamente com 

algarismos arábicos, na ordem em que foram citadas no texto. A cada uma

deve-se atribuir um título breve, não se utilizando traços internos horizontais

ou verticais. As notas explicativas devem ser colocadas no rodapé das

tabelas e não no cabeçalho ou título. Se houver tabela extraída de outro

trabalho, previamente publicado, os autores devem solicitar formalmente

autorização da revista que a publicou, para sua reprodução. 

Para composição de uma tabela legível, o número máximo é de 12 colunas,

dependendo da quantidade do conteúdo de cada casela. Tabelas que não se

enquadram no nosso limite de espaço gráfico podem ser publicadas na

versão eletrônica. Notas em tabelas devem ser indicadas por letras, em

sobrescrito e negrito. 

Se houver tabela extraída de outro trabalho, previamente publicado, os

autores devem solicitar autorização para sua reprodução, por escrito. 

Figuras 

As ilustrações (fotografias, desenhos, gráficos, etc.) devem ser citadas como

Figuras e numeradas consecutivamente com algarismos arábicos, na ordem
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em que foram citadas no texto e apresentadas após as tabelas. Devem

conter título e legenda apresentados na parte inferior da figura. Só serão 

admitidas para publicação figuras suficientemente claras e com qualidade

digital que permitam sua impressão, preferentemente no formato vetorial.

No formato JPEG, a resolução mínima deve ser de 300 dpi. Não se aceitam

gráficos apresentados com as linhas de grade, e os elementos (barras,

círculos) não podem apresentar volume (3-D). Figuras em cores são 

publicadas quando for necessária à clareza da informação. Se houver figura

extraída de outro trabalho, previamente publicado, os autores devem 

solicitar autorização, por escrito, para sua reprodução. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


